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PARECER Nº 694, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 885, de 2021
De autoria do Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade das operadoras de planos de assistência à saúde reguladas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) a informar ao consumidor, na fatura de cobrança, em porcentagem e de forma pormenorizada, os itens que compõem o valor da contraprestação financeira, e trata-se também de vedação às operadoras de planos de assistência à saúde reguladas pela ANS a recusa em ofertar à venda aos consumidores, pessoas físicas, de seus planos de saúde à sua comercialização, sendo que os preços praticados deverão ser os mesmos aplicados aos consumidores já atendidos nos mesmos planos, observando a idade do consumidor e as particularidades dos referidos planos.
Este PL tem por objetivo determinar que as operadoras de planos de assistência à saúde regulada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) deverão informar ao consumidor, na fatura de cobrança, em porcentagem e de forma pormenorizada, os itens que compõem o valor da contraprestação financeira. A operadora deverá disponibilizar em seu site, de forma detalhada, todos os custos e despesas do ano anterior que justifiquem o reajuste na mensalidade dos planos de saúde, de forma clara, adequada e ostensiva. Ficará expressamente vedado às operadoras de planos de assistência à saúde regulada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) a recusa em ofertar à venda aos consumidores, pessoas físicas, de seus planos de saúde, à sua comercialização, sendo que os preços praticados deverão ser os mesmos aplicados aos consumidores já atendidos nos mesmos planos ofertados, observando a idade do consumidor e as particularidades dos referidos planos. As operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º da Lei nº 9.656, de 1998, seus administradores, membros de conselhos administrativos, deliberativos, consultivos, fiscais e assemelhados, quando violarem os contratos de planos privados de assistência à saúde ou a legislação do mercado de saúde suplementar, estão sujeitos às penalidades instituídas pela Lei nº 9.656, de 1998 e Lei nº 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor), sem prejuízo da aplicação das sanções de natureza civil e penal cabíveis, especificados em Normas e Resoluções próprias da ANS.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
A finalidade principal do PL é a de proteção e defesa do consumidor.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 885, de 2021.
a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator
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